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Sem dúvida que há ironia no título acima. Todavia, ele
expressa uma preocupação, até certo ponto angustiante, ante a explo-
são que o enfoque da “Qualidade Total” tem provocado, não só no
universo da empresa, mas também no campo educacional.
Raramente se vê um tema ser tão badalado, através de inúme-
ras publicações, algumas vertiginosamente vazias, outras afirmando
coisas relevantes e modernas (no sentido da atualidade), só que as
modernas não são tão relevantes e as relevantes não são tão moder-
nas. Há um boom da “Qualidade Total”.
Diversos institutos, fundações e órgãos governamentais foram
criados para implementar os métodos e técnicas do chamado “novo
paradigma” ou “Pedagogia da Qualidade”1.
“Qualidade total” virou uma mina de ouro de assessores e consul-
tores da educação. O consultor como pessoa fonte foi emprenhado nas
instituições de ensino para que elas possam descobrir esse “admirável
mundo novo” que vai trazer a revolução do ensino no Brasil ou da vida
de muitos consultores “expertos” (sic) no assunto.
Hugo Assman, com muita propriedade, fala que “o embalo
‘Qualidade Total’ está chegando a decibéis de altissonantismo quase
insuportável”.2 Até mesmo o dia da qualidade foi estabelecido, dia 11
de novembro. Só faltam a bandeira e o hino. Se o tema está tão em
voga, e com essa altissonância, é preciso estudá-lo, analisá-lo e talvez
colocá-lo no seu devido lugar.
A tentativa deste ensaio não é trazer a última palavra sobre o
tema, mas colocar questões concernentes à chamada “Qualidade
Total na Educação”, problematizando-as epistemologicamente de
maneira transgressora. A esfera epistemológica não é um campo
sagrado sem espaço para a criatividade e “violações”.
É claro que dentro dos limites deste artigo seria uma pretensão
aprofundar de maneira rigorosa as questões aqui colocadas. Se isto
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é verdade, é também verdade que as questões aqui não serão bana-
lizadas, ainda que não abriremos mão da ironia, no sentido socrático,
e da suspeita, não de uma maneira ingênua e preconceituosa, mas
entendendo que não há discursos, teorias, modelos e métodos inocen-
tes e neutros, que têm a última palavra, principalmente quando
aplicados à realidade da educação. Aliás, Educação é o universo de
nossa análise, não faremos distinção entre ensino/educação. Estamos
interessados em confrontar a qualidade total na organização empre-
sarial e na organização educacional.
Afinal, em que consiste a “Qualidade Total”?
Origens
A questão da “Qualidade Total” tem suas origens no final dos
anos 50, no Japão, através do trabalho da  Japanese Union of Scientists
& Engineers (Juse), entidade sem fins lucrativos, mantida por 1600
empresas japonesas. Esta organização foi responsável pelo desenvol-
vimento do método da chamada Total Quality Control (TQC) ou Total
Quality Management (TQM). Às vezes TQC e TQM são conceitos
usados como sinônimos. Todavia, a questão do “controle de qualida-
de” representa uma fase primeira nesse enfoque administrativo que
centralizava suas preocupações com o controle da qualidade do
produto, enquanto a TQM representa um universo mais abrangente
no campo da Administração, pois, como o próprio nome indica,
significa uma nova forma de gerenciamento administrativo no setor
produtivo que visa ao atendimento dos interesses e necessidades do
cliente. Neste artigo, adotamos o conceito TQM.
Para desenvolver o seu trabalho, a Juse cuidava da reflexão
teórica e a Japan Overseas Development Corporation (Jodc) tratava
de operacionalizar a expansão do “modelo”, subsidiando a ida de
“especialistas” e “assessores” para todos os cantos do mundo, prin-
cipalmente para países como o Brasil, que é visto pelos japoneses
como um país que se tornaria um fornecedor capaz de produzir com
qualidade subprodutos para a produção de qualidade japonesa. Além
disso, o Japão é um exportador de capital,  produto  raro no mercado,
sendo, portanto, fundamental  exportá-lo para empresas que têm
gerenciamento de qualidade.
Basicamente, os aportes teóricos da TQM fundamentam-se nos
princípios da administração científica de F. M. Taylor; nas propo-
sições de controle estatístico de Walter Shewhart; nos conceitos da
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psicologia motivacional e sua hierarquia das necessidades de
Abraham H. Maslow; no trabalho de Frederick Herzberg, de Douglas
McGregor e, fundamentalmente, nas teorias da administração de
Edwards W. Deming; J. M. Juran e Philip B. Crosby.
O Japão, diante da concorrência internacional, procurou seu
espaço no mercado através de um modelo de administração que não
só permitiu a reconstrução do país, mas a criação do reconhecido
“milagre  japonês” que o transformou em um país cujos produtos são
altamente valorizados pela sua qualidade e avanço tecnológico.
Sem dúvida que a TQM desempenhou papel fundamental para
que o Japão alcançasse lugar de destaque no mercado mundial e se
tornasse um dos líderes dos países industrializados.
A TQM desenvolvida no Ocidente estava primordialmente
identificada ou voltada para os processos industriais. Esses proces-
sos referem-se a todos os aspectos ligados à área produtiva, concreta
e passível, portanto, de ser mensurada. Decorre daí a elevada ênfase
dada aos processos estatísticos de medição, por assim dizer, instrumen-
tos já muito conhecidos da administração, como a curva ABC, agora
sob o nome de Gráfico de Pareto, entre outros.
Seria idiotice, por preconceito ideológico, negar hoje a existên-
cia de uma economia capitalista internacionalizada, através de um
mercado global, no qual quase tudo se transforma em mercadoria.
Mercadorias cada vez mais sofisticadas e de qualidade, que são
produzidas em processos racionais, sistêmicos, que se aperfeiçoam
a cada momento em sua funcionalidade, eficiência e rentabilidade.
Mercado este que , com a criação dos computadores de quinta ge-
ração, já vislumbra a implantação da “indústria do conhecimento”,
que vai “manufaturar” a informação e vendê-la como sabonete ou
xampu. Negar, ainda, que esse mercado se fortalece e se desenvolve
em sistemas democráticos (sempre discutíveis), integrando-se num
único sistema que se retroalimenta na alternância de idéias e opi-
niões, na efemeridade de produtos e serviços. Já dizia Jacques Attali
que tudo no capitalismo é descartável: produtos e idéias.
Seria, contudo, uma idiotice ainda maior negar que há milhões
que não são “clientes” desse mercado total e que ele não é deus, nem
uma “nova religião”, apesar da sua tentativa em ocupar o espaço das
religiões tradicionais, em crise e decadentes, e apropriar-se de seus
símbolos e doutrinas.
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Administração capitalista
Apesar de alguns críticos saudosistas de teorias moribundas
não reconhecerem que o capitalismo muda no tempo, a história está
aí para confirmar, e os diferentes modos e abordagens teóricas que lhe
dão legitimidade passaram também por um processo de mudança.
Desde Taylor, Fayal, Mayo, e dos teóricos da Teoria Geral de Sistemas,
e até das técnicas modernas de administração, voltados para a
produção como “just in time”, “muda”, “kaizen” ou a “filosofia” de
“Gerência de Qualidade Total”, os modelos de administração procu-
ram adequar a funcionalidade do sistema a novos desafios e crises
vividos pelo mercado. A preocupação básica é a busca da eficiência,
num universo de concorrência cada vez mais acentuado para produ-
zir melhor e lucrar cada vez mais.
As teorias de Administração Geral, voltadas fundamental-
mente para as organizações produtivas e econômicas, incluindo
ainda o suprimento de bens e serviços, visaram a qualificação da
organização para a criação de riqueza, a manufatura de bens e a
prestação de serviços.
Quanto à natureza dessa organização, há posturas polêmicas e
contraditórias. Há os que afirmam que apesar da organização econô-
mica lidar com um conjunto de dados e objetivos, como capital, con-
trole, mão-de-obra, processamentos etc., é possível pensá-la como um
“conjunto dinâmico de respostas e contradições...”,3 ou mesmo ser
vista como
um sistema de mediações que só pode ser compreendido pela
referência à mudança das condições da população e das contradi-
ções entre os trabalhadores, por um lado, a empresa e o sistema
social, do outro.4
Todavia, esta postura dialética está em confronto com aquilo
que é dominante nas reflexões sobre a filosofia administrativa da
empresa capitalista, apesar de todos os seus avanços, que entende o
ato de administrar com o de controlar, dirigir, comandar, hierarquizar, etc.
Apesar do teórico neoliberal Alvin Toffler ter apregoado que o futuro
das organizações seria uma estrutura de “redes” em vez das atuais
estruturas hierárquicas5, Jacques Attali, professor de Economia da
Escola Politécnica da França e presidente do Banque Européenne de
Reconstructions et de Dévelopment (Berd), afirma nos anos 90 que a
empresa, além de não assimilar os novos valores da sociedade,
  155• •
“permanece como um lugar de hierarquia, de conformismo e com freqüên-
cia — em todo caso para a maioria dos que trabalham nela — de
submissão, ou até exploração, o que situa-se nos antípodas dos ideais
modernos”.6 (grifo nosso). Por não se tratar da palavra de um
“humanista obnubilado”, mas de um presidente de um banco euro-
peu, qualquer comentário pouco ou nada acrescentaria.
Mas é necessário considerar que, apesar de todos os avanços da
Psicologia Organizacional, com seus sistemas de avaliação dos recur-
sos humanos, formulados em questionários, são ainda meros instru-
mentos de exercício de controle de comportamento, subordinados
aos staff superiores na organização, como afirmava Maurice
Montmollin no início da década de 70.7 Se a questão da avaliação pode
ser “secundária” numa estrutura organizacional, não o é todo um
discurso teórico sobre a motivação e necessidades humanas como  o
de Abraham H. Maslow8 e de Frederick Herzberg,9 que dão
sustentabilidade para o desenvolvimento das organizações.
Enquanto Maslow, muito divulgado como um dos teóricos da
TQM, estabelece sua hierarquia das necessidades humanas, constitu-
ída pelas necessidades biológicas, psicológicas e sociais e que se sub-
dividem hierarquicamente em necessidades fisiológicas, de seguran-
ça, de afiliação e de amor, de auto-estima e, finalmente, de auto-
realização e estéticas, Herzberg afirma que estão diretamente relaci-
onadas com o trabalho ou a “tarefa” a ser desempenhada. Estabelece
as “condições higiênicas” do trabalho que influenciam diretamente a
produtividade dos membros de uma organização. A satisfação dos
indivíduos dependeria das condições de trabalho (fatores higiênicos),
enquanto que a motivação estaria relacionada com o próprio traba-
lho e influenciaria diretamente a produtividade.10
Apesar da abordagem humanista de Maslow ter questionado
toda uma orientação neobehaviorista ou mesmo cognitivista (o ho-
mem não é um respondente mecânico ou mesmo cognitivo a estímu-
los), seu conceito de motivação baseado na hierarquia das necessida-
des humanas é por demais simplista e carente de rigor científico
(naquilo que de bom e ruim isso implica). Não existe uma natureza
humana imutável dada de maneira definitiva e acabada. Portanto, as
necessidades humanas são elaboradas, criadas em uma complexida-
de de práticas culturais que estão em permanente mudança; logo,
aquilo que o ser humano considera como necessário muda historica-
mente. Como combinar essa dimensão com a hierarquia de necessi-
dades que tem a pretensão de possuir valores universais?
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Já Herzberg, ao limitar a motivação à liberdade, criatividade e
responsabilidade na realização de tarefas, delimita o âmbito de
influência e de ação dos membros da organização, sua liberdade de
criar e inovar na esfera do sistema. Necessidades humanas são
simplesmente necessidades da organização.
Tentamos mostrar, ainda que resumidamente, que a questão dos
modelos e teorias administrativas permanece num campo de ambigüi-
dades, conflitos, que busca permanentemente enfrentar as crises de
mercado que caracterizam o confronto e interesses de organizações de
produção econômica, que buscam cada vez mais maior eficiência, pro-
dutividade e, sem dúvida, lucros em seus investimentos.
Princípios da Administração Geral aplicados na educação
(Administração Escolar)
Os especialistas e teóricos em administração sempre defende-
ram a “validade universal”, para qualquer tipo de organização, dos
princípios das teorias de Administração Geral e técnicas e modelos
das organizações de produção econômica. Apesar das resistências de
pedagogos e teóricos da educação contra esta postura, esse domínio
também ocorre na área da Administração Escolar.
As razões acima levantadas são de que a organização de ensino
possui recursos, meios e objetivos semelhantes aos da empresa
capitalista; conseqüentemente, deveria aplicar os mesmos princípios
desta para alcançar um melhor desempenho gerencial.
Ralph Tyler, já há mais de cinqüenta anos, defendia a aplicação
de princípios da administração científica (gerência científica) à edu-
cação, mostrando aos educadores como pensar sistematicamente,
decidir entre diferentes objetivos e avaliar resultados.11
Não é mais possível assumir uma postura denuncista, crítica
esquerdizante, muito própria dos anos 60/70, em relação aos aspectos
de hierarquização, burocratização e alienação que os princípios da
administração capitalista produziram nas instituições de ensino. A
recusa pura e simples dos conteúdos técnicos de administração não
considera a importância da racionalização de processos, sistematiza-
ção de procedimentos, avaliação das atividades, economia de recur-
sos, estabelecimento de estratégias, treinamento e educação de recur-
sos humanos para a melhoria da qualidade de ensino. Não se pode ter
preconceito quanto à importância de recursos técnicos e métodos
para a melhoria da produtividade de uma organização de ensino.
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Esse reconhecimento se fez necessário principalmente diante
do enorme sucateamento das organizações de ensino, emperradas
em suas estruturas rotinizadas, corporativizadas e burocratizadas,
comprometidas com um gerenciamento arcaico e irracional, que
impede a busca de uma maior eficiência na realização dos objetivos
educacionais.
Mas esse reconhecimento não significa estabelecer, como que-
rem os “ufanistas da administração científica”, uma identidade
absoluta entre uma organização empresarial e uma organização de
ensino. Uma empresa que visa à produção de um bem material
tangível, “produtos de tecnologia física”, ou de um serviço determi-
nado, imediatamente identificável e facilmente avaliável, não tem a
mesma natureza de uma organização de ensino, que trabalha com
um objeto (produto) abstrato, de difícil identificação e mensuração
e, em conseqüência, de inevitável aplicação de juízos de valor nos
processos de avaliação.12
Outro aspecto é que a organização de ensino, que lida direta-
mente com o elemento humano, tem como objetivo “formá-lo” para
o exercício profissional e a afirmação da cidadania, e não o de oferecer
um “pacote” de acordo com seus interesses. O aluno não é apenas um
beneficiário dos serviços (cliente) da organização de ensino, mas
também participante da sua elaboração. Cumpre a sua realização
dialética  num processo no qual ele é “objeto”, “matéria-prima” e, ao
mesmo tempo, sujeito da educação.
Contra a postura equivocada de reduzir a atividade do aluno à
sua condição de mero consumidor-cliente, já se levantava, há trinta
anos, até a voz do velho conservador funcionalista, Talcott Parsons,
que afirmava: “O ensino não pode ser eficaz se o aluno é simplesmente
um ‘cliente’ ao qual a ‘mercadoria’ educação é ‘passada’ sem qualquer
relação ulterior com seu provedor... como no caso típico de uma
transação comercial...”13 Se ele já pensava assim...
Os alunos como sujeitos-objetos de um processo de mudança
têm que conviver com “processos organizacionais diferentes do que
os materiais transformados em uma indústria manufatureira”,14 que
necessita de equipamentos, meios de produção, máquinas e recursos
técnicos para realizar seus empreendimentos. Uma organização de
ensino necessita da participação significativa dos recursos humanos
e de normas e procedimentos menos rígidos do que os de uma
empresa. Para realizar seus objetivos de formação crítica, que envol-
ve anseios, desejos, comportamento e a consciência dos educandos, o
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ensino não pode ser reduzido aos “estritos limites da previsibilidade
inerente à máquina”.15
Brenno Sander,16 no início da década de 80, já defendia um
“novo paradigma heurístico” para a administração da educação,
denominado de “paradigma multidimensional”. Esse novo enfoque
recuperava algumas dimensões da administração escolar clássica,
pois, além da dimensão econômica, tratava da dimensão  pedagógica,
política e antropológica. Essas dimensões interagem numa realidade
globalizada, constituída de dimensões multifacetárias, ora se opon-
do, ora se complementando.
Ainda que não tenha tido domínio significativo no universo da
Administração Escolar, o “paradigma multidimensional” rejeita,
como comenta Rinalva Cassiano Silva,
as soluções administrativas, inspiradas em qualquer social-totalita-
rismo, que inibem a liberdade de ação e a criação de espaços
diversificados, para possibilitar a plena realização do ser humano
como ente individual e social.17
Gerenciamento de qualidade na educação — Total Quality
Management (TQM)
A aplicabilidade dos princípios, valores, métodos e técnicas do
Gerenciamento de Qualidade na Educação retoma a velha discussão
da aplicabilidade de princípios da “administração científica” nas
organizações de ensino que problematizamos nos tópicos anteriores.
Desta vez a discussão surge num boom de obras, organizações,
teorias e no contexto de uma profunda crise do pensamento ou dos
paradigmas, que simboliza toda a discussão desse universo ambíguo
denominado pós-modernidade.
Parece que de repente, como num golpe de mágica, “assessores”,
“consultores” e “especialistas em administração” encontraram “no-
vos fundamentos” e “mecanismos” para resolver problemas que vêm
desafiando, há anos, em conseqüência de toda a sua problemática de
ordem político-sócio-cultural-pedagógico-econômica, pedagogos,
educadores, cientistas e políticos.
Ao aprofundar a reflexão dessa “nova” abordagem, constatare-
mos, contudo, que ela não é tão nova assim, e que seus fundamentos
são vulneráveis, teórica, epistemológica e metodologicamente, como
veremos a seguir, sem contudo deixar de reconhecer que, sob o ponto
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de vista de técnicas, gerenciamento de custos, processos e procedimen-
tos de normas, controle financeiro, de pessoal, de recursos humanos e
materiais, apresente aplicabilidade em estruturas de ensino.
Origens da Qualidade Total na educação
A TQM foi introduzida no Brasil de forma sistemática pela
Fundação Christiano Ottoni (FCO), da Escola de Engenharia da Uni-
versidade Federal de Minas Gerais. Essa iniciativa começou em
meados da década de 80, tendo como objetivo fundamental ajudar as
indústrias brasileiras a enfrentarem a crise econômica nacional e a
competitividade internacional.
Diversas empresas estabeleceram convênios com a FCO para
serem assessoradas na implantação da Qualidade Total.18 Além do
setor industrial, a FCO atua em outros, como serviços em geral,
agricultura e construção civil. A FCO estabeleceu convênio com a Juse
e a Jodc para subsidiar a vinda de técnicos da Juse ao Brasil para
acompanhar o programa desenvolvido pelas empresas.
Não é nosso objetivo analisar as implicações da implantação da
TQM no âmbito empresarial. Há experiências em andamento que apre-
sentam sucesso, mas há aquelas que, após sua implantação, as empre-
sas desistiram por causa do não-engajamento dos empregados. Mes-
mo nos EUA, diversas empresas que adotaram o sistema japonês de
TQM tiveram depois que fazer modificações para obter sucesso.
Em meados de 1991, a FCO passou a atuar na área da educação.
Nessa mesma época, estabeleceu um projeto junto à Secretaria de
Educação do Estado de Minas Gerais. A partir dessas experiências,
desenvolveram-se no Brasil uma série de projetos de implantação da
TQM no âmbito educacional.
Fundamentos da qualidade total na educação
Apesar da existência de inúmeras obras sobre a TQM aplicada
à educação, existem poucos trabalhos de fôlego (e a ausência quase
total de pesquisa básica) que tratam de maneira competente o tema,
precisando os seus conceitos e fundamentos.
Sob o aspecto conceitual há uma confusão estabelecida sobre o
que seja exatamente a TQM. Em um momento ela é uma “filosofia”,
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principalmente quando a justificativa dos pressupostos teóricos da
qualidade baseia-se no pensamento de Deming.19
William Edwards Deming — que no início de carreira era um
desconhecido professor de Estatística da New York University —,
através da elaboração e da divulgação do método de estatística
denominado Statistical Process Control (SPC — Controle Estatístico
de Processo), tornou-se uma figura lendária no Japão e passou a ser
considerado, internacionalmente, o “papa” da qualidade total.
Esse método, que teve como ponto de partida o trabalho do físico
Walter Shewhart, do Laboratório Bell, ficou conhecido no Japão como
“Deming cycle”, ou pela sigla PDCA (plan, do, check, act and analyse).
Deming parte do princípio de que a organização é um todo
(holístico) e que as empresas, na busca de estratégias de produtos e
consumo, devem substituir a mentalidade da obsolescência planeja-
da — gerenciamento típico dos EUA, que marcou os anos 50 e 60 —
para um gerenciamento de controle de qualidade de produtos que
atendam às necessidades dos clientes.
A chamada Filosofia de Gestão Integrada de Deming, sempre
resumida em seus 14 princípios, que alguns transformaram em “man-
damentos” universais, basicamente estabelece um único objetivo:
atendimento dos interesses, desejos e necessidades do cliente com produtos de boa
qualidade. Sem dúvida que os princípios de Deming têm seu espaço nas
práticas de gestão administrativa empresarial, mas existe uma dis-
tância muito grande em afirmar que suas idéias sejam uma “nova
filosofia”, muito menos uma “filosofia” para a educação.
Outra hora, essa “filosofia”, conforme texto de Cosete Ra-
mos,20 vira uma “metodologia diferente” e em seguida “método”,
para em seguida transformar-se em uma “área específica da Ciên-
cia” (sic) ou da Técnica. Finalmente torna-se um “novo paradigma
instrumental”.
Já o texto da Fundação Christiano Ottoni21 tem mais “humilda-
de”, em seu início, ao definir a qualidade total como “nova estratégia”
que trabalha com “métodos técnicos”; depois torna-se mais sofistica-
do, ao afirmar que a TQM é “um sistema gerencial” que possibilitará
a introdução de mudanças substanciais na escola.
Essa gagueira conceitual acaba não qualificando nem esclare-
cendo o que seja TQM. O que torna tudo mais complicado ainda é a
aplicação de um conceito impreciso num campo ainda mais
indeterminado, pois ora fala, sem estabelecer as devidas diferencia-
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ções, em qualidade da educação, ora do sistema educacional, ora da
escola e ora do ensino.
Mas, apesar de não existir consenso conceitual entre os experts
da qualidade, é possível afirmar que a TQM consiste pura e simples-
mente numa abordagem (ou modelo) de gerenciamento que envolve
métodos e técnicas de controle, avaliação, mensuração (com funda-
mentos estatísticos) visando à qualidade do produto e à satisfação
do cliente.
Por trás dessa abordagem existem os princípios da racionalidade
tecnocrática e da eficientização (taylorismo) para a otimização dos
processos industriais. Princípios esses que utilizam o argumento de
que o mundo está em mudança, em um processo contínuo e rápido,
e por isso são necessários procedimentos eficazes e racionais (com
todo o aparato tecnológico) que possibilitem maior produtividade no
mínimo tempo, com melhor qualidade e maior lucratividade.
Engana-se quem pensa que a aplicabilidade desses princípios
seja nova na educação. A “tecnologia educacional” (ou instrucional),
que teve impacto significativo no sistema educacional norte-ameri-
cano nos anos 60/70 e marcou sua presença no Brasil a partir dos 70,
sempre esteve comprometida com os fundamentos da racionalidade
sistêmica.
Em fins dos anos 60 e início dos 70, o Brasil entrou na era (e na
onda) da “Educação (e Teleducação) para o Desenvolvimento”. Cria-
ram-se diferentes programas e sistemas nacionais de teleducação  —
Sistema Nacional de Teleducação (Sinate), Programa Nacional de
Teleducação (Prontel), Plano Nacional de Tecnologias Educacionais
(Planate). Implantaram-se televisões e rádios educativas, criou-se o
Mobral e estabeleceu-se a “hipervalorização do ratio” com o Sistema
Avançado de Comunicações Interdisciplinares (Projeto Saci), que
visava ao uso de satélites através de esquemas e modelos cibernéticos
e sistêmicos com o objetivo de transformar a pobreza do ensino no
Estado do Rio Grande do Norte, como programa piloto que mais tarde
seria aplicado em todo o Brasil. Era o momento do fascínio pela
engenharia de sistemas instrucionais.
Para dar conta dessas realizações passava-se a empregar as
técnicas de mensurabilidade e verificabilidade do comportamento
dos indivíduos, dos procedimentos e processos sistêmicos (system
approach), da eficiência e produtividade no mínimo de tempo e com
menos custos.
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O tempo passou e toda essa “tecnologia educacional” fracassou,
por causa da triste ilusão de achar que meios tecnológicos avançados,
pelo seu poder multiplicador e procedimentos da engenharia de
sistemas, poderiam resolver os problemas da educação no Brasil.
Fracassou porque não se faz ensino de qualidade com “setinha pra lá
e flexinha pra cá”, bem como com gráficos e diagramas, mas sim com
pedagogia (com todo o desgaste de sua gramática), com processos
didáticos e com filosofia educacional que respondam às questões do
por quê, para quê, para quem a educação?
Hoje, um autor como Mezomo, partidário da qualidade total,
defende que
chegou a hora de não mais se resolver crise após crise. A solução
é uma abordagem sistêmica do processo de melhoria da qualidade
pela utilização dos princípios já incorporados pela indústria e pelo
comércio que, sem grandes dificuldades, podem ser transplantados
para a  educação22 (grifos nossos).
Enquanto Mezomo fala isso em 1993, a chamada “Didática da
Teoria de Sistemas”, de Ernest König e Harald Riedel,23 em 1970 já
procurava ajudar os docentes em suas tarefas, sobretudo na área do
planejamento. Castillejo,24 em 1987, criticava a “pedagogia
sistêmica” que, apesar de partir para o conjunto de elementos
interativos do processo educativo — valorizando sua complexidade
—, escamoteia este mesmo processo pela lógica da cientificidade de
métodos retrógrados e tradicionais. Mais enfaticamente, Henri
Lefebvre afirma  que o sistemismo torna-se o “novo eleatismo”
(unidade e imobilidade absolutas do ser), acusando-o “de conjurar
o devir, exorcizar o tempo — impondo à história uma racionalidade
técnica —, de reprimir a inovação e a criação, de eliminar o sujeito
e o próprio homem”.25
Estas críticas, que não são novas, fornecem algumas pistas para
compreender o fracasso da euforia sistêmica na educação na década
de 70 e para suspeitar dessa mesma euforia que aflora, hoje, no
discurso da qualidade total.
Os princípios da TQM aplicados à educação apropriam-se de
todo um referencial que dominou a Tecnologia Educacional e a Enge-
nharia de Instrução. Só que agora o novo enfoque tem a pretensão de
agregar referenciais mais amplos e de recuperar até mesmo um
humanismo modernizante, o tal do humanware.
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Conforme entrevista à Folha de S. Paulo de 7/11/93, o consultor de
empresas, Yuichi Tsukamoto, declara que o humanware é uma nova
gestão dos negócios que prioriza os valores éticos, sociais e culturais  em
detrimento dos produtores. Afirma ainda que a “cidadanização” é o
novo mote para as empresas do século 21 e explica que a qualidade vai
depender mais da vivência do cidadão do que de padrões técnicos. E
para entrar no novo mundo do humanware a empresa precisa de uma
“reengenharia” (será que vamos começar a ouvir falar de uma “nova
reengenharia instrucional”?).
É claro que o humanware aliado à técnica apresenta virtudes em
relação à gramática da pedagogia tradicional que se perdeu num
discurso piegas, vazio e arcaico. Discurso este cheio de preconceito
para com a tecnologia e a modernidade, como se não fosse desafio
do homem ser o idealizador e condutor competente dos processos
de inovação técnica.
Todavia, o discurso da Qualidade Total perde-se num
humanismo preconceituoso, pois gerencia a absorção dos
desequilíbrios sistêmicos de estruturas que permitem a existência de
milhões de “não-clientes”, quer seja na realidade do mercado, quer
seja na realidade do ensino. Perde-se ainda num “fervor humanista”
quando, por exaltação ao atendimento ao cliente, estabelece um ritual
quase religioso. “É preciso que se exercite a capacidade de servir ao
próximo da melhor maneira possível”,26 afirma Vicente Falconi, que
reforça a idéia dizendo que “esse é um ensinamento que está, há mais
de 2 mil anos, na Bíblia: ‘Ame ao próximo’. Esse é um conceito antigo
que agora queremos praticar”.27 Para Edson Franco, citado por
Mezomo, a busca da qualidade trata-se de um comprometimento
“presente na alma e no sangue de todos”.28
Não é novidade nenhuma a apropriação que as empresas capita-
listas modernas fazem dos princípios de diferentes religiões, principal-
mente do humanismo cristão. Há toda uma ritualização que a empresa
desenvolve, que a torna quase uma “paróquia”, com seu conjunto de
crenças, normas (mandamentos), valorização do esforço, da passivi-
dade, dedicação de “corpo e alma” ao trabalho etc. Não resta dúvida
de que as religiões estão cada vez mais decadentes, mas trazer para a
economia de mercado a prática do mandamento de “amor ao próximo”
é uma postura cínica. Afinal, todo o discurso da TQM fala no cliente. Por
que, agora, chamar o “cliente” de “próximo”?
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A questão transcendente para o mercado não é transformar-se
numa caricatura de paróquia, mas sim resolver uma questão que diz
respeito à sua própria sobrevivência e que já não é mais nem uma
questão ideológica, mas aritmético-estatística. Como inserir na eco-
nomia de mercado os milhões de “próximos” que ainda não são
clientes? Talvez esse seja um primeiro passo, como diz Hugo Asmann,
do desenvolvimento qualitativo da cidadania.
A aplicabilidade da TQM na Educação
Sem dúvida, o quadro educacional — seja ele o sistema educa-
cional, o sistema de ensino, a escola, a universidade — apresenta,
além da crise permanente (que faz parte de sua natureza) uma série
de defasagens, estrangulamentos, inércia e de uma incompetência
globalizante, apesar da existência das poucas “ilhas de excelência”.
Esse quadro leva a uma busca permanente de novos enfoques,
métodos, técnicas e, principalmente, de uma nova dimensão da
pedagogia, da didática e da administração das instituições de ensino
(para não cair no ranço do que se denomina administração escolar).
Os especialistas em TQM encontram, portanto, um campo fértil
para propor soluções para os impasses pelos quais passa a educação
de um modo geral. Esse processo, no entanto, não se dá de maneira
tranqüila e nem ocorre sem implicações de ordem política, social,
econômica e, fundamentalmente, pedagógica e didática. É o que
veremos a seguir.
Em primeiro lugar, a discussão em torno da qualidade não é um
tema novo. Já no início dos anos 80 falava-se da “qualidade de vida” na
educação. Era um enfoque crítico-questionador dos teóricos da educa-
ção que denunciavam uma tendência que valorizava a produtividade
e a eficiência em detrimento dos valores humanos e sociais e questio-
nava a ênfase no setor produtivo em detrimento do meio ambiente.29
Não era uma filosofia, nem um modelo, ou mesmo um método ou
técnica. “Qualidade de vida” na educação era mais uma postura
ideológica, uma visão pedagógica que, além de se preocupar com as
respostas das questões para quê, para quem a educação e a custo de quê,
preocupava-se com a formação do aluno para o exercício da cidadania.
A abordagem da TQM na educação apropria-se de um conceito
que não é estranho no espaço da educação e, além de não ser algo novo,
a qualidade de ensino é um objetivo a ser alcançado por aqueles que
militam no ensino. João Amos Comênio, nos idos do século 17, com sua
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“Didática Magna”, estava comprometido com um ensino de qualidade.
Esta questão, portanto, não é um monopólio da TQM, ainda que hoje a
bandeira da qualidade esteja sendo empunhada com grande estarda-
lhaço por aqueles que estão comprometidos com gerenciamento de
qualidade nas empresas e nas instituições de ensino.
O interessante é que além das divergências conceituais entre os
especialistas da qualidade, conforme vimos anteriormente, há tam-
bém divergências quanto à sua aplicabilidade.
Enquanto alguns especialistas falam da TQM como um novo
paradigma instrucional, especialistas da Fundação Christiano
Otonni falam de um sistema gerencial que deve ser aplicado na
organização de ensino “respeitando as opções  e o modelo pedagó-
gico adotado pela mesma”, chegando mesmo a afirmar que a TQM
não interfere na criatividade da escola. Sem dúvida que há uma
contradição entre uma abordagem que pretende ser um sistema
gerencial dando espaço para a construção pedagógica e didática e
aquela que assume a globalidade do processo de ensino e aprendi-
zagem em todas as suas dimensões, formando-se assim um “novo
paradigma instrucional”. Para reforçar esta contradição, cabe citar
a afirmação do senador Albano Franco, presidente da Confederação
Nacional da Indústria (CNI) e do Instituto Euvaldo Lodi (IEL), no
discurso pronunciado na sessão solene de instalação do Encontro
Nacional Indústria-Universidade: “... naquele evento criavam-se
cenários promissores no processo civilizatório brasileiro” e, em tom
profético, “nada mais deverá impedir nossa caminhada, tendo à
frente a bandeira da Pedagogia da Qualidade”.30
A novidade desse discurso é que pela primeira vez a questão da
TQM assume a dimensão de uma “nova Pedagogia”, o que não deixa
de ser um avanço em relação à obsessão pelo “gerenciamento” e
“controle”. Só que a “Pedagogia da Qualidade” de Albano Franco tem
“a carne e os ossos” da TQM, pois não avança na dimensão filosófica,
antropológica e didática da Educaçã. Aliás essa é a tarefa de pedagogos
e educadores e não de empresários de indústrias, sem deixar de
reconhecer que estes têm participação significativa neste difícil inter-
câmbio da empresa com a universidade.
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Aluno-cliente e educação-produto
O discurso da TQM sobre os elementos constitutivos do proces-
so de ensino é por demais sofisticado porém impreciso e vulnerável.
Há uma tentativa forçada de incluir toda uma gramática própria do
enfoque industrial no âmbito da organização educacional.
A idéia de que o aluno é o cliente — que não é nova, como vimos
anteriormente — adquire diferentes contornos e variáveis. Partindo
do pressuposto mercadológico de que cliente é aquele que compra
(recebe) e utiliza um produto, a TQM entende que o cliente na
educação pode ser o aluno (cliente interno), a sociedade, a empresa e
a família (cliente externo). E, se se considera o produto educacional
como o conhecimento transmitido ao aluno, este último transforma-
se em produto e o cliente passa a ser a sociedade. Assim, “o saber
transmitido” e o “aluno formado” são produtos que atendem às
“necessidades” da sociedade, da empresa ou da família.
Ora, é incrível como uma abordagem que procura ser moderna
ainda trabalhe com um conceito tão arcaico de comunicação, enten-
dendo-a como um processo de transmissão de algo para um determi-
nado público (ou receptor). Esse enfoque há muito foi abandonado
pelo seu verticalismo e autoritarismo e já deu lugar a processos
horizontais da comunicação que valorizam o receptor (aluno), reco-
nhecendo-o como o partícipe do processo de comunicação.
Não menos incrível é essa perniciosa idéia de entender o saber
e a competência profissional como um produto nos moldes de uma
empresa de transformação, que tem seu processo definido,
formatizado, concreto, palpável. Produto este que pode ser avaliado
com recursos técnicos sofisticados de precisão, ser classificado como
um produto de boa e má qualidade e, se estiver ruim, é só devolvê-
lo para a linha de montagem para ser reciclado ou aperfeiçoado.
Na organização educacional não há nenhum instrumento de
avaliação, ou instrumento de precisão, que possa qualificar “o pro-
duto” educacional. Isso não quer dizer que não deva existir avaliação
da organização de ensino. Só que tem que ser concebida com proce-
dimentos participativos, flexíveis, pois lida com juízo de  valor,
fatores subjetivos e com a transformação das pessoas. No final de um
processo educativo, o que vale mais? As notas, as aferições, o diploma
ou a resposta positiva pura e simples à pergunta: “Você cresceu?”.
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 Não há maior gratificação para uma organização de ensino do
que a resposta afirmativa para esta questão. Sim, cresci. E, se quiser-
mos dar uma dimensão mercadológica a esse atestado de cidadania,
poderíamos formular a seguinte resposta: “Paguei com dificuldades
mas valeu a pena, pois cresci neste processo fascinante e irremedia-
velmente confuso que é lidar com o saber construído e com o ‘apren-
der a aprender’ ”.
No seu livrinho sobre a excelência na educação, Cosete Ramos
afirma: “A estatística também é útil na avaliação dos resultados de
aprendizagem”. Depois de reforçar este método para a avaliação dos
educandos, a autora enfatiza a importância dos “instrumentos e
métodos estatísticos” para a avaliação da performance docente. E
conclui dizendo que uma escola que encoraja o emprego de métodos
estatísticos como poderosa ferramenta de controle “está caminhando
no sentido de transformar-se em uma escola de qualidade”.31
Ora, nem no universo da indústria há tamanho fascínio pela
estatística ou, fundamentalmente, pelo quantificável. Ron Meiss,
especialista em marketing, problematiza a questão da qualidade
mostrando que ela pode ser entendida na sua dimensão quantitativa
e qualitativa. Qualidade na sua dimensão quantitativa é denominada
de “qualidade de fato” — é específica e de uma forma tangível procura
contabilizar estatisticamente o desempenho de determinada ação,
mensurando passo a passo o que ocorre.
A qualidade perceptiva, no entanto, não pode ser mensurada, ao
menos nos moldes de factual. Depende, na verdade, de aspectos
subjetivos e, acima de tudo, de uma análise de julgamento de valor.
E está muito mais relacionada ao modelo de gestão do que qualquer
outra coisa.32
É claro que métodos estatísticos podem ser aplicados na avali-
ação dos processos administrativos da organização do ensino, como
setor de finanças, compras, de pessoal etc. Mas entre reconhecer isso
e defender que “controle estatístico é altamente recomendável para
avaliação de rendimento do aluno, dos resultados da aprendizagem
e da performance do docente”,33 sem ao menos distinguir os elemen-
tos qualitativos e quantitativos, como reconhece Meiss , é perder-se
na vertigem do vazio da profundidade.
Não se pode deixar de reconhecer que o  produto da educação
envolve conhecimentos, habilidades, valores, atitudes, comporta-
mentos, técnicas etc. que são incorporados à vida do aluno e perma-
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necem além do espaço da escola, prolongam-se para além do ato de
“produção”, e pode durar vários anos de maturação.
O processo de aprendizagem transforma a personalidade do
educando. Daí a complexidade de se avaliar esse produto de ensino,
e mais complexo ainda é avaliar a importância da educação e seus
benefícios para com a sociedade.
A satisfação das necessidades dos clientes (alunos)
Quando se estabelece mercadologicamente que a organização de
ensino tem que “satisfazer as necessidades do aluno” é preciso conside-
rar os diferentes aspectos que envolvem essa postura, que é desejável,
tranqüila e necessária na indústria, mas que no âmbito do ensino torna-
se problemática, inviável e representa um sério equívoco pedagógico.
Sobre as necessidades dos alunos-clientes, a educadora Rinalva
Cassiano Silva levanta as seguintes questões:
Quem garante que o aluno-cliente exprime suas necessidades de
acordo com algum tipo de critério que seja socialmente adequa-
do? Ou como verificar o ajuste dos objetivos dos alunos aos do
sistema escolar e aos da sociedade? O educador seria intérprete
dessas necessidades?”.34
Se estas questões levantam implicações teóricas sérias, a reali-
dade demonstra ainda uma série de impossibilidades para que os
estudantes determinem os conteúdos e a qualidade da educação que
julguem ser de seu interesse.
Tomando como referência o espaço universitário, constata-se
que os alunos, na sua maioria,  chegam ao sistema despreparados
para a escolha segura de sua profissão. Desconhecem até mesmo qual
o sentido e o significado do exercício profissional de carreiras pouco
sedimentadas. É claro que existem carreiras que resultam de pressões
corporativas e de segmentos da sociedade que impõem carreiras
profissionalizantes no ensino superior e que poderiam ser realizadas
em nível técnico-profissionalizante e em nível colegial. Esse argu-
mento, entretanto, não nos impede de reconhecer a incapacidade do
aluno de avaliar os conteúdos e o sentido das diferentes propostas de
formação universitária.
Além disso, há fatores imediatistas que levam o aluno à escolha
da carreira. Fatores de ordem intelectual, quando se procuram os
cursos “menos exigentes” em termos de dedicação e acompanhamen-
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to. Fatores de ordem econômica, quando se procura um curso que não
implique em gastos elevados na sua realização. E há ainda os alunos
que estão à busca de um diploma que lhe dê um mínimo de status e
melhoria na condição do trabalho que já vêm realizando e, finalmen-
te, há aqueles que vêem a universidade não como um espaço para o
desenvolvimento do ser humano, mas como um campo de treina-
mento, prático, objetivo funcional, que adestra competentemente o
aluno para o seu sucesso profissional.
Se este quadro não reflete o todo,  é pelo menos representativo
de parte da clientela do ensino universitário brasileiro, principal-
mente nas instituições de ensino privadas.
Se os pais-clientes (ou família) tiverem que decidir sobre as
necessidades que a universidade deve atender, como conciliar os
interesses da instituição de ensino com os interesses paternos pelas
carreiras, status, prestígio e rentabilidade econômica, sem às vezes
considerar a própria aptidão e vocação de seus filhos?35
Se a empresa-cliente tiver que determinar o conteúdo do ensino,
como abrir mão da sua acentuada tendência de ver a formação univer-
sitária como um treinamento para a inserção no mercado? Será função
da universidade adestrar, ainda que competentemente, seus alunos
para serem bem-sucedidos aos olhos da empresa? É evidente que não
é só isso, pois há um grande número de cursos técnico-
profissionalizantes cumprindo, competentemente, esta função.
Essas questões, infelizmente, não são problematizadas no dis-
curso da TQM; busca-se apenas cumprir o grande mote: a qualidade
total é o atendimento dos interesses, desejos e necessidades do cliente.
A qualificação docente
Antes de mais nada é necessário afirmar que não existe possi-
bilidade de ensino com qualidade, ou qualidade de ensino — seja
parcial, relativa ou total — que não passe pela qualificação docente,
que envolve competência intelectual, sua valorização como cidadão,
condições adequadas de trabalho e remuneração justa. Este é o
parâmetro central de qualquer projeto pedagógico e de qualquer
organização de ensino.
A qualidade do ensino será sempre o reflexo da atividade
docente, que permite a melhor qualificação do aluno. Na TQM há toda
uma tentativa de buscar uma nova performance docente. Segundo
diversos teóricos da qualidade, o professor é um “gestor”, que deve
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“gerenciar os estudantes”, “tornar-se líder dos alunos” e exercer
ainda o papel de “facilitador”.
Essas atribuições resumem a nova dimensão e a nova função do
docente: “Como um gerente moderno, administrará os alunos...,
como gestor moderno, desempenhará o papel de facilitador”.36
Essa tentativa de se fazer do profissional-docente um gerente-
administrador é uma negativa de tudo o que se construiu sob o ponto
de vista ético, antropológico, dentro da pedagogia e da didática, com
todo o esvaziamento e a crise por que essas áreas têm passado. Desde
quando a profissão de gerente ou administrador, nobres nos seus
devidos espaços, como qualquer outra profissão, é modelo pedagógi-
co a ser seguido pela profissão, não menos nobre, de professor?
Professor é professor (é impossível não ser tautológico). É ser capaz
de experimentar, duvidar e arriscar, sem, contudo, perder o fio da
meada que tece com os educandos um diálogo inovador quanto aos
desafios do futuro, a construção da cidadania e uma prática pedagó-
gica produtiva e socialmente relevante.
É claro que essa afirmação não legitima todo um desvirtuamen-
to da profissão, quando profissionais da docência, e não docentes
profissionais, tornam-se “auleiros”, meros repetidores de idéias alhei-
as, incapazes de questionar as idéias existentes e ensinar a pensar e
a “aprender a aprender”.
Sem dúvida que a crítica dos teóricos da TQM ao sistema tradi-
cional de ensino e à performance docente tem sua razão de ser. Todavia
não se faz ensino com qualidade sem pedagogia e sem didática.
Cosete Ramos, em seu livro, depois de falar em “uma aborda-
gem pedagógica” e do novo “paradigma instrucional”, baseado na
aprendizagem cooperativa, determina como atividade do professor
constituir grupos ou times (dois a cinco membros) de alunos fracos,
médios e fortes. Haveria o time de “alta qualidade”: “Cada time
inventa formas de convencer o docente de que aprenderam (sic) o
material”.37
Que abordagem pedagógica é essa que discrimina alunos, esta-
belecendo aqueles que são fracos, médios e fortes? Quais os critérios
utilizados para a afirmação de tais times? São os métodos estatísti-
cos? Que suporte pedagógico sustenta essa absurda criatividade em
que o aluno tem que inventar formas para convencer o docente de que
aprendeu?
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Essas questões atestam a vulnerabilidade de uma abordagem
que desenvolve gerenciamento de qualidade no universo da empresa,
mas que perde sua força no universo do ensino pela insuficiência
teórica, epistemológica e pedagógica.
Conclusão
Não negamos em nenhum momento que as organizações de
ensino devam excluir as reflexões e abordagens, e mesmo sua
aplicabilidade, que surgem no âmbito da administração, tal como
ocorre com a TQM.
Não é possível deixar de reconhecer que a organização de
ensino, principalmente as instituições privadas, possuem critérios
mercadológicos na sua prática institucional e estratégias de marketing,
visando sua ação e expansão, e que as organizações de ensino são
também prestadoras de serviços.
Porém, esse reconhecimento não justifica uma abordagem de
gerenciamento empresarial como uma “nova” “Pedagogia da Quali-
dade”, sem trazer no seu discurso o sentido filosófico e político da
educação, a dimensão antropológica e ética da atividade de ensino,
enfim, sem estabelecer o sentido social e econômico dos objetivos
educacionais. Todas essas dimensões estão reduzidas a “estratégias
de gerenciamento”, a métodos e controles estatísticos, aos diagramas
de bloco, ou espinha de peixe; aos 14 “mandamentos” de Deming, a
histogramas, ao system approach, Gráfico de Pareto, e toda uma gramá-
tica que soa como o vazio da profundidade.
Não desejo que estas questões aqui colocadas sejam de fato uma
análise completa sobre a Qualidade Total na Educação, mas creio que
sejam pertinentes o suficiente para serem debatidas, de forma que tal
debate  contribua, à luz de um posicionamento crítico, para ver que
é possível buscar o sentido de uma educação/ensino de qualidade
fundamentada numa pedagogia que “saia da sacristia” (Demo) e que
mostre a sua cara.
Finalmente, registro que a busca do conhecimento é um proces-
so penoso de construção, desconstrução e reconstrução, em que às
vezes se experimenta o gosto amargo da incerteza ao se peregrinar
por caminhos escorregadios, inseguros e cheios de encruzilhadas —
e essa deve ser a perspectiva do exercício da docência e da pesquisa
e o primeiro passo para a qualidade.
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NOTAS
1. Listamos algumas das principais organizações que trabalham com a
questão da qualidade total: Fundação Christiano Ottoni (FCO), Escola
de Engenharia, Universidade Federal de Minas Gerais; Instituto Euvaldo
Lodi (IEL), da Confederação Nacional de Indústria (CNI), ambos
presididos pelo senador Albano Franco, Rio de Janeiro; Instituto
Brasileiro da Qualidade em Serviços (Ibraqs); Imam, São Paulo, e o
Núcleo Central da Qualidade e Produtividade do Ministério da Educação
(PBQP/MEC).
2. Hugo Assmann, Paradigmas educacionais e corporeidade (Piracicaba, Editora
Unimep, 1993), p. 27.
 3. Max Pagès et alii, O poder das organizações (São Paulo, Atlas, 1990), p. 31.
 4. Idem, p. 31.
 5. Veja: Alvin Tofler, A empresa flexível (Rio de Janeiro, Record, 1985).
 6. Jacques Attali, ‘Prospector de horizontes’, em Guitta Pessis-Paster-
Nak, Do caos à inteligência artificial — quando os cientistas se interrogam
(São Paulo, Editora Unesp, 1993), pp. 182-183.
 7. Veja: Maurice Montmollin, A psicotécnica na berlinda (Rio de Janeiro, Agir,
1974).
 8. Veja: A. H. Maslow, Motivation and personality (New York, Harper and
Row, 1970).
 9. Veja: F. Herzberg, Work and the nature of man (Cleveland, World, 1966).
10. Veja: Maria Aparecida Ferreira de Aguiar, Psicologia aplicada à aplicação
— teoria crítica e a questão ética nas organizações (São Paulo, Excellus
Consultoria, Publicações e Comércio, 1992).
11. Veja: Ralph M. Tylor, Basic principies of curriculum and instruction (Chicago,
University of Chicago Press, 1949).
12. Veja: Vitor Henrique Paro, Administração escolar — introdução crítica (6ª
ed. São Paulo, Cortez, 1993).
13. T. Parsons, ‘Structure and process in modern societies’ (New York,
Free Press, 1961),  pp. 72-73, em Daniel Katz e Robert L. Kahn, Psicologia
social das organizações (São Paulo, Atlas, 1978), p. 139.
14. Em Daniel Katz e Robert Kahn. Op. cit. p. 139.
15. Em V. H. Paro, p. 127.
16. Veja: Benno Sander, ‘Administração na educação no Brasil: é hora de
relevância’, Revista Educação Brasileira 4(a) 1982.
17. Rinalva Cassiano Silva, ‘Qualidade total, qualidade de ensino — um
papo com teóricos’. Texto apresentado no V Encontro Nacional de
Pastorais Escolares e Universitárias, Belo Horizonte, junho 1993, p. 22.
18. Empresas assessoradas na implantação da Qualidade Total: Santista,
Brahma, Cônsul, Weg Motores, Caraiba Metais, Varig, Albrás e Sadia.
19. Veja: W. E. Deming, Qualidade: a revolução da administração (Rio de
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Janeiro, Marques Saraiva, 1990).
20. Veja: Cosete Ramos, Excelência na educação — a escola de qualidade total
(Rio de Janeiro, Qualitymark, 1992.
21. Veja: Eduardo Fernandes Barbosa et alii, Gerência da qualidade total na
educação (Belo Horizonte, Fundação Christiano Ottoni, Universidade
Federal de Minas Gerais, 1993).
22. João Catarin Mezomo, Qualidade nas instituições de ensino — apoiando a
qualidade total (São Paulo, Cedas, 1993), p. 117.
23. Veja: H. Riedel, Allgemeine Didktik und unterrichtiliche Praxis (Munchen,
Kosel-Verlag Gmb H & Co., 1977).
24. Veja: José L. Castillejo & Antonio J Colom, Pedagogia sistemática
(Barcelona, Ceac, 1987).
25. Alberto Dias de Carvalho, A educação como projeto antropológico (Porto,
Afrontamento, 1992). p. 186. Ver ainda: Henri Lefebvre, L’Idéologie
Structura-Liste (Paris, P.U.F., 1971).
26. Partes da Entrevista dada por Vicente Falconi em “Dois Pontos”, Belo
Horizonte, vol. 1 nº 11, Outubro 1991. Em Hugo Assmann, Op. cit., p. 36.
27. Ibid, p. 36.
28. J. C. Mezomo, Op. cit., p. 120.
29. Veja: Israel Paez Urdaneta, Modenización e integración (Caracas, Unesco/
Cresalc, 1991).
30. Albano Franco, Pedagogia da qualidade. Discurso proferido na Sessão
solene de instalação do Encontro Nacional Indústria — Universidades:
Sobre Pedagogia da Qualidade., Brasilia. 23-24 de março de 1993.
31. Cosete Ramos, Op. cit., p. 33.
32. Ron Meiss, ‘Total Quality in the Real World’, International Workshop
(N. York, 1991). Em Antônio Francisco Serralvo, Marketing de varejo e o
comportamento do consumidor — uma análise de compra e venda (São Paulo,
PUC, 1993). p. 51, dissertação de mestrado.
33. Veja: Cosete Ramos, Op. cit., p. 33.
34. Rinalva Cassiano Silva, Op. cit., p. 7.
35. Veja: Almeri Paulo Finger, ‘Construindo programas acadêmicos com
qualidade total’. Seminário ‘Administração Universitária e Qualidade’
(Florianópolis, Iepes, 25/28 agosto 1993), p. 51.
36. Cosete Ramos, Op. cit., p. 48.
37. Ibid., p. 51.
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